
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2864053 - SP (2025/0059712-5)

RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
AGRAVANTE : FELIPE CESAR BANDEIRA SANTOS
ADVOGADA : FLAVIA MAGALHÃES ARTILHEIRO - SP247025
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

EMENTA

PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. ARTIGO 306, PARÁGRAFO 1º, INCISO II,
DA LEI Nº 9.503/97, E ARTIGOS 129, “CAPUT”, E 331 DO CP.
ARTIGO 28, §2º, DO CP. ALTERAÇÃO DA FRAÇÃO
APLICADA.  REVOLVIMENTO DE MATÉRIA FÁTICO-
PROBATÓRIA. SÚMULA 7/STJ. AGRAVO REGIMENTAL
NÃO PROVIDO. 
1. O Código Penal, no artigo 28, §2º, dispõe que a pena pode ser
reduzida de um a dois terços, se o agente, por embriaguez, proveniente
de caso fortuito ou força maior, não possuía, ao tempo da ação ou da
omissão, a plena capacidade de entender o caráter ilícito do fato ou de
determinar-se de acordo com esse entendimento.
2. No presente caso, a Corte local, em decisão devidamente motivada,
aplicou a referida causa de diminuição no patamar de 1/3, notadamente
diante da justificativa de que “apesar de apontar a semi-imputabilidade
do réu e indicar tratamento ambulatorial, o próprio perito deixou
evidente que o grau de comprometimento mental do acusado é

 (e-STJ fl. 476). Assim, rever tal conclusão, nopequeno” (e-STJ fl. 387)
sentido da aplicação em fração superior, como requer a defesa, importa
revolvimento de matéria fático-probatória, vedado em recurso especial,
segundo óbice da Súmula n. 7/STJ.
3. Agravo regimental não provido. 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam
os Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental.

Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e Carlos Cini
Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.
Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.

 
Brasília, .06 de junho de 2025
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Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2864053 - SP (2025/0059712-5)

RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
AGRAVANTE : FELIPE CESAR BANDEIRA SANTOS
ADVOGADA : FLAVIA MAGALHÃES ARTILHEIRO - SP247025
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

EMENTA

PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. ARTIGO 306, PARÁGRAFO 1º, INCISO II,
DA LEI Nº 9.503/97, E ARTIGOS 129, “CAPUT”, E 331 DO CP.
ARTIGO 28, §2º, DO CP. ALTERAÇÃO DA FRAÇÃO
APLICADA.  REVOLVIMENTO DE MATÉRIA FÁTICO-
PROBATÓRIA. SÚMULA 7/STJ. AGRAVO REGIMENTAL
NÃO PROVIDO. 
1. O Código Penal, no artigo 28, §2º, dispõe que a pena pode ser
reduzida de um a dois terços, se o agente, por embriaguez, proveniente
de caso fortuito ou força maior, não possuía, ao tempo da ação ou da
omissão, a plena capacidade de entender o caráter ilícito do fato ou de
determinar-se de acordo com esse entendimento.
2. No presente caso, a Corte local, em decisão devidamente motivada,
aplicou a referida causa de diminuição no patamar de 1/3, notadamente
diante da justificativa de que “apesar de apontar a semi-imputabilidade
do réu e indicar tratamento ambulatorial, o próprio perito deixou
evidente que o grau de comprometimento mental do acusado é

 (e-STJ fl. 476). Assim, rever tal conclusão, nopequeno” (e-STJ fl. 387)
sentido da aplicação em fração superior, como requer a defesa, importa
revolvimento de matéria fático-probatória, vedado em recurso especial,
segundo óbice da Súmula n. 7/STJ.
3. Agravo regimental não provido. 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por  FELIPE CESAR BANDEIRA
SANTOS (e-STJ fls. 558/561), contra decisão monocrática de e-STJ fls. 554/555, que 

 do agravo para  do recurso especial.conheceu não conhecer

A parte agravante alega: (i) a não incidência da Súmula 7/STJ; (ii) que o
recorrente deve ser beneficiado com maior redutor da pena, eis que sua embriaguez
mostra-se motivada por doença.

Requer, assim, a reconsideração da decisão agravada.
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É o relatório.

VOTO

O agravo regimental não merece acolhida.

Com efeito, dessume-se das razões recursais que a parte agravante não trouxe
elementos suficientes para infirmar a decisão agravada, que, de fato, apresentou a 
solução que melhor espelha a orientação jurisprudencial do Superior Tribunal de Justiça
sobre a matéria.

Portanto, nenhuma censura merece o decisório ora recorrido, que deve ser
mantido pelos seus próprios e jurídicos fundamentos.

Quanto à embriaguez, o Código Penal, no artigo 28, §2º, dispõe que a pena
pode ser reduzida de um a dois terços, se o agente, por embriaguez, proveniente de caso
fortuito ou força maior, não possuía, ao tempo da ação ou da omissão, a plena capacidade
de entender o caráter ilícito do fato ou de determinar-se de acordo com esse
entendimento.

No presente caso, a Corte local, em decisão devidamente motivada, aplicou a
referida causa de diminuição no patamar de 1/3, notadamente diante da justificativa de
que “apesar de apontar a semi-imputabilidade do réu e indicar tratamento ambulatorial, o
próprio perito deixou evidente que o grau de comprometimento mental do acusado é

 (e-STJ fl. 476).pequeno” (e-STJ fl. 387)

Assim, rever tal conclusão, no sentido da aplicação em fração superior,  como
requer a defesa, importa revolvimento de matéria fático-probatória, vedado em recurso
especial, segundo óbice da Súmula n. 7/STJ.

Sendo assim, o inconformismo não merece prosperar.

Ante o exposto, ao agravo regimental.nego provimento  

É como voto.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2025/0059712-5 AREsp 2.864.053 / 

SP
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00023386920218260564  15007081920208260537  23386920218260564

EM MESA JULGADO: 03/06/2025

Relator

Exmo. Sr. Ministro  REYNALDO SOARES DA FONSECA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. LUCIANO MARIZ MAIA

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : FELIPE CESAR BANDEIRA SANTOS 
ADVOGADA : FLAVIA MAGALHÃES ARTILHEIRO  - SP247025
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Trânsito

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : FELIPE CESAR BANDEIRA SANTOS 
ADVOGADA : FLAVIA MAGALHÃES ARTILHEIRO  - SP247025
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e Carlos Cini Marchionatti 

(Desembargador Convocado TJRS) votaram com o Sr. Ministro Relator.Presidiu o 
julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.Ausente, justificadamente, o Sr. 
Ministro Messod Azulay Neto.
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